
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO CONTINUADOS Nº 019/2024

Termo de Conrao de Presação de Serviços
Não Connuados celebrado enre o
Deparameno Esadual de Trânsio –
DETRAN/RS e FUNDACAO UNIVERSIDADE
EMPRESA DE TECNOLOGIA E CIENCIAS -
FUNDATEC.

Conrao celebrado enre Deparameno Esadual de Trânsio – DETRAN/RS, Auarquia esadual

criada pela Lei Esadual n.° 10.847, de 20 de agoso de 1996, inscria no CNPJ sob o n.° 01.935.819/0001-03,

sio na Rua Washingon Luiz, 904/908, nesa Capial, represenado nese ao por seu Direor-Geral Edir

Pedro Domeneghini, inscrio no Cadasro de Pessoas Físicas sob o n.° 205.269.380-72, RG n.º 20526938072,

doravane denominado CONTRATANTE, e FUNDACAO UNIVERSIDADE EMPRESA DE TECNOLOGIA E

CIENCIAS - FUNDATEC, esabelecida na Rua Proessor Crisano Fischer, 2012, nesa Capial, inscria no

Cadasro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 87.878.476/0001-08, represenada nese ao por

Carlos Henrique da Cunha Casro, inscrio no Cadasro de Pessoas Físicas (CPF) sob o n° 250.531.320-20,

doravane denominado CONTRATADO, para a presação dos serviços reeridos na Cláusula Primeira - Do

Objeo, de que raa o processo adminisravo n° 24/1244-0048346-1, em decorrência de Dispensa de

Liciação, nos ermos do Ar. 75, inc. XV, da Lei Federal 14.133/2021, mediane as cláusulas e condições que

se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeo do presene insrumeno é a conraação de empresa para presação dos serviços de
planejameno, organização e realização de processo selevo simplifcado com visas à conraação de
servidores emporários, para o aendimeno de necessidade emporária de excepcional ineresse público,
no âmbio do DeranRS, conorme auorização na Lei 16.165/2024, que serão presados nas condições
esabelecidas no Termo de Reerência, Anexo I ao Termo.

1.2. Ese conrao vincula-se ao Termo, idenfcado no preâmbulo, e à proposa da conraada,
independenemene de ranscrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

2.1. O preço oal a ser pago pelo conraane, reerene à execução dos serviços conraados, é de R$
38.152,00 (rina e oio mil, ceno e cinquena e dois reais), incluído nese valor o quanavo de aé 510
candidaos inscrios no concurso, de acordo com a proposa apresenada pela conraada, enendido ese
como preço juso e sufciene para a oal execução do presene objeo.

2.2 Será pago à conraada o valor uniário de R$ 76,09 por candidao excedene ao número de 510
inscrios.
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2.3. Nos valores acima esão incluídas odas as despesas ordinárias direas e indireas decorrenes da
execução do objeo, inclusive ribuos e/ou imposos, encargos sociais, rabalhisas, previdenciários, fscais
e comerciais incidenes, axa de adminisração, ree, seguro e ouros necessários ao cumprimeno inegral
do objeo da conraação.

2.4. Os valores devidos deverão ser pagos da seguine orma:

2.4.1 Parcela de 50% em aé 10 dias após a homologação defniva das inscrições.

2.4.2 Parcela de 50% em aé 10 dias após homologação fnal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECURSO FINANCEIRO

3.1. As despesas decorrenes do presene conrao correrão à cona do seguine recurso fnanceiro:

Unidade Orçamenária: 44.01 Avidade/Projeo: 4279

Elemeno: 3.3.90.39 Recurso: 8000

Rubrica : 3910

Empenho nº 24005722005 Daa do Empenho: 02/10/2024

Empenho nº 25000918261 Daa do Empenho: 12/02/2025

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO CONTRATUAL E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. O prazo de duração do conrao é de 12 meses, conados a parr da daa defnida na ordem de início
dos serviços.

4.2. A expedição da ordem de início dos serviços somene se eevará após a assinaura do conrao e sua
divulgação no Poral Nacional de Conraações Públicas.

4.3. O presene conrao se encerra com o aceie defnivo do objeo.

4.3.1. Traando-se de conrao com escopo predefnido, o prazo de vigência será auomacamene
prorrogado quando seu objeo não or concluído no período frmado no conrao, na orma do ar. 111 da
Lei nº 14.133/2021.

4.3.2. Quando o conrao não ver escopo predefnido, ele só poderá ser prorrogado em siuações
excepcionais, devidamene undamenadas e aceias pela Adminisração, desde que haja auorização
ormal da auoridade compeene e observados os seguines requisios:

4.3.2.1. os serviços enham sido presados regularmene;

4.3.2.2. a Adminisração manenha ineresse na realização do serviço; e

4.3.2.3. o valor do conrao permaneça economicamene vanajoso para a Adminisração.

4.4. O conraado não em direio subjevo a prorrogação conraual.

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA
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5.1. A presene conraação não prevê garana.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. O pagameno deverá ser eeuado no prazo de 10 dias, mediane a apresenação de Noa Fiscal ou da
Faura pelo conraado, que deverá coner o dealhameno dos serviços execuados, de acordo com as
seguines eapas:

6.1.1 Parcela de 50% em aé 10 dias após a homologação defniva das inscrições;

6.1.2 Parcela de 50% em aé 10 dias após homologação fnal.

6.2. O documeno fscal deverá ser do esabelecimeno que apresenou a proposa vencedora da dispensa
de liciação e, nos casos em que a emissão or de ouro esabelecimeno da empresa, o documeno deverá
vir acompanhado das cerdões negavas relavas à regularidade fscal.

6.2.1. Quando o documeno or de ouro esabelecimeno localizado ora do Esado, será exigida ambém
cerdão negava relava à Regularidade Fiscal juno à Fazenda Esadual do Rio Grande do Sul,
independenemene da localização da sede ou flial do parcipane.

6.3. A proocolização somene poderá ser eia após a presação dos serviços por pare do conraado.

6.4. O pagameno será eeuado por serviço eevamene presado e aceio.

6.4.1. A glosa do pagameno durane a execução conraual, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá
ocorrer quando o conraado:

6.4.1.1. não produzir os resulados, deixar de execuar, ou não execuar as avidades com a qualidade
mínima exigida no conrao; ou

6.4.1.2. deixar de ulizar maeriais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou ulizá-los
com qualidade ou quandade inerior à demandada.

6.5. Caso o serviço não seja presado felmene e/ou apresene alguma incorreção será considerado como
não aceio e o prazo de pagameno será conado a parr da daa de regularização.

6.6. Na ase da liquidação da despesa deverá ser eeuada consula ao CADIN/RS, para fns de comprovação
do cumprimeno da relação conraual esabelecida, nos ermos do disposo no argo 92, inciso XVI, da Lei
Federal nº 14.133/2021;

6.6.1. Consaando-se siuação de irregularidade do conraado juno ao CADIN/RS, será providenciada sua
nofcação, por escrio, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, regularize sua siuação ou, no mesmo
prazo, apresene sua deesa.

6.6.2. Persisndo a irregularidade, o conraane poderá adoar as medidas necessárias à rescisão
conraual nos auos do processo adminisravo correspondene, assegurado ao conraado a ampla
deesa.

6.7. Os pagamenos a serem eeuados em avor do conraado, quando couber, esarão sujeios às
reenções ribuárias devidas sobre o valor da aura de serviços do conraado, nos ermos da legislação
vigene.

6.8. As empresas dispensadas de reenções deverão enregar declaração, anexa ao documeno de
cobrança, assinadas pelo represenane legal, além de inormar sua condição no documeno fscal, inclusive
o enquadrameno legal.
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6.9. O conraane poderá reer, do valor da aura do conraado, a imporância correspondene ao
inadimplemeno conraual, aé a regularização das obrigações assumidas pelo conraado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

7.1. Os valores do presene conrao não pagos na daa previsa serão corrigidos aé a daa do eevo
pagameno, pro raa die, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do Sisema Nacional de
Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC, ou ouro que venha a subsuí-lo.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE DO PREÇO

8.1. O conrao será reajusado, observado o inerregno mínimo de um ano, a conar da daa-base do
orçameno esmado.
8.1.1. Considera-se daa-base, para fns de reajuse, 24 de janeiro de 2025, daa essa reerene ao
orçameno da proposa fnal apresenada pela conraada.
8.1.2. Nos reajuses subsequenes ao primeiro, o inerregno mínimo de um ano será conado a parr dos
eeios fnanceiros do úlmo reajuse.
8.2. O valor do conrao será reajusado pelo IPCA, obedecendo-se a meodologia de cálculo adequada para
sua aualização.

CLÁUSULA NONA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

9.1. Caso o conraado pleieie o reequilíbrio econômico-fnanceiro do conrao, fca o conraane obrigado
a responder em aé 30 (rina) dias da daa do requerimeno.

9.1.1. O não cumprimeno do prazo consane na subcláusula 9.1 não implica em deerimeno do pedido
por pare do conraane

9.2. Todos os documenos necessários à apreciação do pedido deverão ser apresenados junamene com o
requerimeno.

9.3. O pedido de resabelecimeno do equilíbrio econômico-fnanceiro deverá ser ormulado durane a
vigência do conrao.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10.1. Execuar os serviços, conorme especifcações condas no Anexo I - Termo de Reerência, e na sua
proposa, com a alocação dos empregados necessários ao pereio cumprimeno das cláusulas conrauais,
além do ornecimeno dos maeriais, equipamenos, erramenas e uensílios necessários.

10.2. Maner durane oda a vigência do conrao, em compabilidade com as obrigações assumidas, odas
as condições de habiliação e qualifcação exigidas na dispensa de liciação, devendo comunicar ao
conraane a superveniência de ao impedivo da manuenção dessas condições.

10.3. Ulizar empregados habiliados e com conhecimenos básicos dos serviços a serem execuados, em
conormidade com as normas e deerminações em vigor.

10.4. Reparar, corrigir, remover ou subsuir, às suas expensas, no oal ou em pare, no prazo fxado pelo
fscal do conrao, os serviços eeuados em que se verifcarem vícios, deeios ou incorreções resulanes
da execução ou dos maeriais empregados.

DETRAN/RS – Direoria Adminisratva e Financeira

Divisão de Gesão de Conraos – Coordenadoria de Compras

Rua Washington Luiz, nº 904, 4º andar – CEP 90010-460 – Porto Alegre/RS

Página 4 de 15

D
oc

um
en

to
 A

ss
in

ad
o 

D
ig

ita
lm

en
te



10.5. Responsabilizar-se pelos danos causados direamene à Adminisração ou aos bens do conraane, ou
ainda a erceiros, decorrenes de sua culpa ou dolo, durane a execução dese conrao, fcando o
conraane auorizado a desconar da garana, caso exigida no ermo, ou dos pagamenos devidos ao
conraado, o valor correspondene aos danos soridos.

10.6. Apresenar os empregados devidamene uniormizados e idenfcados por meio de crachá, além de
provê-los com os Equipamenos de Proeção Individual - EPI, quando or o caso.

10.7. Apresenar ao conraane, quando or o caso, a relação nominal dos empregados que adenrarão o
órgão para a execução do serviço.

10.8. Aender às soliciações do conraane quano à subsuição dos empregados alocados, no prazo
fxado pela Adminisração, nos casos em que fcar consaado descumprimeno das obrigações relavas à
execução do serviço.

10.9. Orienar seus empregados quano à necessidade de acaar as normas inernas da Adminisração.

10.10. Orienar seus empregados a respeio das avidades a serem desempenhadas, alerando-os a não
execuar avidades não abrangidas pelo conrao.

10.11. Maner preposo ormalmene designado nos locais de presação de serviço, aceio pela
Adminisração, para represená-lo na execução do conrao, quando couber.

10.12. Responder, nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por odas as despesas decorrenes
da execução do serviço e por ouras correlaas, ais como salários, seguros de acidenes, indenizações,
ribuos, vale-reeição, vale-ranspore, uniormes, crachás e ouras que venham a ser criadas e exigidas
pelo Poder Público.

10.13. Fiscalizar regularmene os seus empregados designados para a presação do serviço, a fm de
verifcar as condições de execução.

10.14. Comunicar ao conraane qualquer anormalidade consaada e presar os esclarecimenos
soliciados.

10.15. Arcar com as despesas decorrenes de qualquer inração comeda por seus empregados quando da
execução do serviço objeo dese conrao.

10.16. Realizar os reinamenos que se fzerem necessários para o bom desempenho das aribuições de
seus empregados.

10.17. Treinar seus empregados quano aos princípios básicos de posura no ambiene de rabalho,
raameno de inormações recebidas e manuenção de sigilo, comporameno perane siuações de risco e
audes para eviar arios com servidores, colaboradores e visianes do órgão.

10.18. Coordenar e supervisionar a execução dos serviços conraados.

10.19. Adminisrar odo e qualquer assuno relavo aos seus empregados.

10.20. Assumir odas as responsabilidades e adoar as medidas necessárias ao aendimeno dos seus
empregados acidenados ou acomedos de mal súbio, por meio do preposo.

10.21. Insruir seus empregados quano à prevenção de acidenes e de incêndios.

10.22. Responsabilizar-se por odas as obrigações rabalhisas, sociais, previdenciárias, ribuárias,
comerciais e as demais previsas na legislação específca, cuja inadimplência não ransere responsabilidade
ao conraane.

10.23. Relaar ao conraane oda e qualquer irregularidade verifcada no decorrer da presação dos
serviços.

DETRAN/RS – Direoria Adminisratva e Financeira

Divisão de Gesão de Conraos – Coordenadoria de Compras

Rua Washington Luiz, nº 904, 4º andar – CEP 90010-460 – Porto Alegre/RS

Página 5 de 15

D
oc

um
en

to
 A

ss
in

ad
o 

D
ig

ita
lm

en
te



10.24. Guardar sigilo sobre odas as inormações obdas em decorrência do cumprimeno do conrao.

10.25. Não permir a ulização de qualquer rabalho do menor de dezesseis anos, exceo na condição de
aprendiz para os maiores de 14 anos; nem permir a ulização do rabalho do menor de dezoio anos em
rabalho nourno, perigoso ou insalubre.

10.26. Inormar endereço elerônico para recebimeno de correspondência ofcial.

10.27. Aender às seguines obrigações, decorrenes da Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proeção
de Dados – LGPD:

10.27.1. garanr que a gesão dos dados pessoais decorrenes do conrao ocorra com base nas Direrizes e
Normas Gerais da LGPD, que dispõe sobre o raameno de dados pessoais, inclusive nos meios digiais, por
pessoa naural ou por pessoa jurídica de direio público ou privado, com o objevo de proeger os direios
undamenais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimeno da personalidade da pessoa naural.

10.27.2. garanr que os dados pessoais envolvidos no objeo dese conrao não serão ulizados para
comparlhameno com erceiros alheios ao objeo de conraação, ampouco ulizados para fnalidade
avessa à espulada por ese documeno, salvo casos previsos em lei.

10.27.3. garanr que os dados regulamenados pela LGPD esarão armazenados denro do erriório
nacional, salvo exceções de comum acordo com o conraane.

10.27.4. se abser de analisar o comporameno dos ulares dos dados regulados pela LGPD, com o
objevo de divulgação a erceiros, condua esa que é expressamene vedada pelo presene conrao.

10.27.5. garanr que a execução do objeo da conraação eseja plenamene adequada à LGPD,
permindo audiorias soliciadas pelo conraane.

10.28. Cumprir as exigências de reserva de cargos previsa em lei, bem como em ouras normas específcas,
para pessoa com defciência, para reabiliado da Previdência Social e para aprendiz.

10.29. Responder direamene por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a causar ao
conraane ou a erceiros, decorrenes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução do
conrao, independenemene de ouras cominações conrauais ou legais a que esver sujeia.

10.30. O conraado deverá comprovar que possui Programa de Inegridade se o prazo de vigência a que se
reere a subcláusula 4.1 or igual ou superior a 180 (ceno e oiena) dias e o valor oal da conraação a
que se reere a subcláusula 2.1 or superior ao valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), nos ermos
do argo 37 da lei nº 15.228/2018, com redação dada pela lei nº 16.197/2024, de 27 de novembro de 2024.

10.30.1. A comprovação da exigência de Programa de Inegridade se dará com a apresenação do
Cerfcado de Apresenação de Programa de Inegridade, ornecido pela Conadoria e Audioria-Geral do
Esado.

10.30.1.1. Caso o conraado seja um consórcio de empresas, a empresa líder do consórcio deverá ober o
Cerfcado de Apresenação do Programa de Inegridade.

10.30.2. Será de 180 (ceno e oiena) dias corridos, a conar da daa de celebração do conrao, o prazo
para ober o Cerfcado de Apresenação do Programa de Inegridade.

10.30.3. Caberá ao conraado cusear as despesas relacionadas à implanação do Programa de Inegridade.

10.30.4. Observar-se-á, para a apresenação e avaliação do Programa de Inegridade, as disposições da Lei
nº 15.228, de 25 de seembro de 2018, do Decreo nº 55.631, de 9 de dezembro de 2020, e da Insrução
Normava CAGE nº 6, de 23 de dezembro de 2021.
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10.31. Arcar com o ônus decorrene de evenual equívoco no dimensionameno dos quanavos de sua
proposa, devendo complemená-los, caso o previso inicialmene em sua proposa não seja sasaório
para o aendimeno ao objeo da dispensa de liciação.

10.32. Elaboração do Edial de aberura e demais ediais de comunicação reerenes ao processo;

10.33. Divulgação do processo selevo simplifcado nas mídias sociais e sie da conraada e via e-mail
markeng;

10.34. Aendimeno aos candidaos, preerencialmene online ou via eleone;

10.35. Recebimeno das inscrições e documenação dos candidaos, via Inerne;

10.36. Recebimeno e avaliação dos documenos e tulos dos candidaos;

10.37. Ulização de sisema de inormação próprio para apresenação dos tulos pelos candidaos, bem
como que propicie a avaliação documenal e emissão de lisagens de classifcação de orma auomazada;

10.38. Divulgação dos resulados sempre em 5 lisas por cargo (geral, candidaos negros e pardos, pessoas
com defciência, pessoas rans e pessoas indígenas), conorme ação afrmava de reserva de vagas previsa
no Decreo 56.229/2021, com a ponuação declarada pelo candidao;

10.39. Designação de represenanes com experiência na avidade, bem como médico profssional para
avaliação de PCD;

10.40. Recebimeno e avaliação de recursos, se houver;

10.41. Resposa por meio elerônico, com processo e emissão de parecer sobre recursos adminisravos e
decisões judiciais relavos às inscrições não homologadas, com encaminhameno à conraane para
divulgação em edial;

10.42. Análise documenal dos criérios esabelecidos em edial, quano a sua veracidade e avaliação da
aplicabilidade na ponuação previsos na abela de ormas de comprovação da experiência profssional;

10.43. Realização de desempae pelo resulado da Loeria Federal ou por Soreio, em Ao Público;

10.44. Realizar o processo de Veracidade da Auodeclaração de Negros, Pardos, Indígenas e Trans, com
criação de Comissão e realização de perícia médica, quando necessário;

10.45. Reprocessameno dos resulados, em caso de evenuais alerações decorrenes do julgameno dos
recursos adminisravos ou de decisão judicial;

10.46. Encaminhameno, em aé 3 dias úeis após a homologação fnal do processo, à conraada dos
seguines documenos:

10.46.1. Cópia digial de odos os tulos encaminhados na Prova de Tíulos ao conraane, em aé 3
dias úeis após a homologação fnal do processo;

10.46.2. Relaório no ormao “.xls” à conraane conendo, pelo menos: nº de inscrição, nome, CPF,
RG, cargo preendido, grau de escolaridade, raça, sexo, idade, daa de nascimeno,
endereço, e-mail, eleone e profssão;

10.46.3. Lisagem geral e de lisagem específca para negros e pardos, pessoas com defciência,
pessoas rans e pessoas indígenas, bem como previsão para os candidaos amparados por
medida liminar. As lisagens deverão esar ormaadas em planilha Excel.

10.47. Traameno como confdencial oda e qualquer inormação e maerial do processo, que somene
será divulgado ou disribuído no cumprimeno do cronograma.

10.48. Regisro em aa e gravação das reuniões das comissões.
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10.49. Ulização de sisema de inormação próprio para apresenação dos tulos pelos candidaos, bem
como que propicie a avaliação documenal e emissão de lisagens de classifcação de orma auomazada;

10.50. Divulgação dos resulados sempre em 5 lisas por cargo (geral, candidaos negros e pardos, pessoas
com defciência, pessoas rans e pessoas indígenas), conorme ação afrmava de reserva de vagas previsa
no Decreo 56.229/2021, com a ponuação declarada pelo candidao;

10.51. Designação represenanes com experiência na avidade, bem como médico profssional para
avaliação de PCD;

10.52. Regisro em aa e gravação das reuniões das comissões.

10.53. Resposa por meio elerônico, com processo e emissão de parecer sobre recursos adminisravos e
decisões judiciais relavos às inscrições não homologadas, com encaminhameno à conraane para
divulgação em edial;

10.54. Encaminhameno, em aé 3 dias úeis após a homologação fnal do processo, à conraada dos
seguines documenos:

10.55. Cópia digial de odos os tulos encaminhados na Prova de Tíulos ao conraane, em aé 3 dias
úeis após a homologação fnal do processo;

10.56. Relaório no ormao “.xls” à conraane conendo, pelo menos: nº de inscrição, nome, CPF, RG,
cargo preendido, grau de escolaridade, raça, sexo, idade, daa de nascimeno, endereço, e-mail, eleone e
profssão;

10.57. Lisagem geral e de lisagem específca para negros e pardos, pessoas com defciência, pessoas rans
e pessoas indígenas, bem como previsão para os candidaos amparados por medida liminar. As lisagens
deverão esar ormaadas em planilha Excel.

10.58. Análise documenal dos criérios esabelecidos em edial, quano a sua veracidade e avaliação da
aplicabilidade na ponuação previsos na abela de ormas de comprovação da experiência profssional;

10.59. Reprocessameno dos resulados, em caso de evenuais alerações decorrenes do julgameno dos
recursos adminisravos ou de decisão judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. Exercer o acompanhameno e a fscalização dos serviços, por servidores designados para esse fm,
anoando em regisro próprio as alhas deecadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados evenualmene envolvidos, e encaminhando os aponamenos à auoridade compeene para
as providências cabíveis.

11.2. Exigir o cumprimeno de odas as obrigações assumidas pelo conraado, de acordo com as cláusulas
conrauais e os ermos de sua proposa.

11.3. Nofcar o conraado por escrio da ocorrência de evenuais impereições no curso da execução dos
serviços, fxando prazo para a sua correção.

11.4. Pagar ao conraado o valor resulane da presação do serviço, no prazo e condições esabelecidas na
cláusula sexa.

11.5. Eeuar as reenções ribuárias devidas sobre o valor da aura de serviços do conraado, nos ermos
da legislação vigene.

11.6. Validar edial de aberura das inscrições encaminhado pela conraada;
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11.7. Fornecer à conraada as inormações écnicas necessárias para o desenvolvimeno do Processo
Selevo Simplifcado;

11.8. Eeuar os pagamenos à conraada nos prazos espulados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Das Infrações Adminisratvas

12.1.1. Comee inração adminisrava, nos ermos da Lei Federal nº 14.133/2021, o conraado que:

12.1.1.1. der causa à inexecução parcial do conrao;

12.1.1.2. der causa à inexecução parcial do conrao que cause grave dano à Adminisração, ao
uncionameno dos serviços públicos ou ao ineresse colevo;

12.1.1.3. der causa à inexecução oal do conrao;

12.1.1.4. enseje o reardameno da execução ou da enrega do objeo do conrao, sem movo jusfcado,
o qual se confgura quando o conraado:

12.1.1.4.1. deixe de iniciar, sem causa jusfcada, a execução do conrao após 7 (see) dias conados da
daa da ordem de serviço;

12.1.1.4.2. deixe de realizar, sem causa jusfcada, os serviços defnidos no conrao por 3 (rês) dias
seguidos ou por 10 (dez) dias inercalados.

12.1.1.5. apresene declaração ou documenação alsa, ou prese declaração alsa durane a execução do
conrao;

12.1.1.6. praque ao rauduleno na execução do conrao;

12.1.1.7. compore-se de modo inidôneo ou comea raude de qualquer naureza; ou

12.1.1.8. praque ao lesivo previso no ar. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agoso de 2013.

12.2. Do Processo Adminisratvo e das Sanções Adminisratvas

12.2.1. A aplicação de quaisquer das penalidades aqui previsas realizar-se-á em processo adminisravo,
assegurado o conradiório e a ampla deesa, observando-se o procedimeno previso na Lei Federal nº
14.133/2021, e, subsidiariamene, na Lei nº 15.612, de 6 de maio de 2021.

12.2.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inrações adminisravas, de acordo com a dosimeria
esabelecida na PORTARIA DETRAN/RS N.º 139/2024, as seguines sanções:

12.2.2.1. adverência, para a inração previsa na subcláusula 12.1.1.1, quando não se jusfcar a imposição
de penalidade mais grave;

12.2.2.2. mula, nas modalidades:

12.2.2.2.1. compensaória, de aé 10% sobre o valor da parcela inadimplida, para quaisquer das inrações
previsas nas subcláusulas 12.1.1.1. a 12.1.1.8;

12.2.2.2.2. moraória, pelo araso injusfcado na execução do conrao, de aé 0,5% (meio por ceno) por
dia de araso injusfcado sobre o valor da parcela inadimplida, aé o limie de 30 (rina) dias;

12.2.2.3. moraória, pela não obenção do Cerfcado de Apresenação de Programa de Inegridade denro
do prazo reerido na subcláusula 10.30.2, de aé 0,02% (dois cenésimos por ceno) por dia de araso sobre
o valor do conrao, aé o limie de 10% (dez por ceno);
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12.2.2.4. impedimeno de liciar e conraar, para as inrações previsas nas subcláusulas 12.1.1.2. a
12.1.1.4, quando não se jusfcar a imposição de penalidade mais grave;

12.2.2.5. declaração de inidoneidade para liciar e conraar, para as inrações previsas nas subcláusulas
12.1.1.5. a 12.1.1.8.

12.3. Da Aplicação das Sanções

12.3.1. As sanções aqui previsas são independenes enre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das mulas, cumulavamene, sem prejuízo de ouras medidas cabíveis.

12.3.2. A aplicação de sanções não exime o conraado da obrigação de reparar os danos, perdas ou
prejuízos que venha a causar ao ene público.

12.3.2.1. O valor previso a tulo de mula compensaória será do como mínimo da indenização devida à
tulo de perdas e danos, compendo ao conraane provar o prejuízo excedene, nos ermos do ar. 416
do Código Civil - Lei nº 10.406/2002.

12.3.3. A mula de mora poderá ser converda em mula compensaória, com a aplicação cumulada de
ouras sanções previsas nese Conrao.

12.3.4 As penalidades de mula decorrenes de aos diversos serão consideradas independenes enre si.

12.3.5. O conrao, sem prejuízo das mulas e demais cominações legais previsas no insrumeno, poderá
ser rescindido unilaeralmene, por ao ormal da Adminisração, nos casos enumerados nos incisos do
capu do ar. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.

12.3.6. As sanções previsas nese iem não elidem a aplicação das penalidades esabelecidas na Lei Federal
nº 12.846, de 1º de agoso de 2013, conorme o disposo no seu ar. 30, nos ars. 337-E a 337-P, Capíulo II-
B, do Tíulo XI da Pare Especial do Decreo-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), ou na
Lei Esadual nº 15.228, de 25 de seembro de 2018, em especial seu ar. 41.

12.3.7. Serão repuados como inidôneos aos como os descrios nos ars.337-F, 337-I, 337-J, 337-K, 337-L e
no ar. 337-M, §§ 1º e 2º, do Capíulo II-B, do Tíulo XI da Pare Especial do Decreo-Lei nº 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 (Código Penal).

12.3.8. As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade levam à inclusão do parcipane no
CFIL/RS.

12.3.9. A aplicação de mula de mora não impedirá que a Adminisração a convera em compensaória e
promova a exnção unilaeral do conrao com a aplicação cumulada de ouras sanções previsas nese
Conrao.

12.3.10. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da mula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO ANTECIPADA

13.1. O presene Conrao poderá ser exno anecipadamene por ineresse da Adminisração nas
hipóeses do ar. 137 com as consequências previsas no ar. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo a
decisão ser ormalmene movada, assegurando-se ao conraado o conradiório e a ampla deesa.

13.2. O presene Conrao poderá ser exno anecipadamene por ineresse do conraado nas hipóeses
do ar. 137, §2º, com as consequências previsas no ar. 138, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

13.3. A exnção anecipada do conrao deverá observar os seguines requisios:

13.3.1. levanameno dos evenos conrauais já cumpridos ou parcialmene cumpridos;
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13.3.2. relação dos pagamenos já eeuados e ainda devidos;

13.3.3. apuração de indenizações e mulas; e

13.3.4. nofcação dos emienes da garana previsa na cláusula quina dese conrao, quando cabível.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS VEDAÇÕES

14.1. É vedado ao conraado:
14.1.1. caucionar ou ulizar ese Conrao para qualquer operação fnanceira;
14.1.2. inerromper a execução dos serviços, sob alegação de inadimplemeno por pare do conraane,

salvo nos casos previsos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES

15.1. Evenuais alerações conrauais reger-se-ão pela disciplina dos ars. 124 a 136 da Lei Federal nº
14.133/2021.

15.2. O conraado é obrigado a aceiar, nas mesmas condições conrauais, os acréscimos ou supressões
que se fzerem necessários, aé o limie de 25% (vine e cinco por ceno) do valor inicial aualizado do
conrao.

15.3. As supressões resulanes de acordo celebrado enre as pares conraanes poderão exceder o limie
de 25% (vine e cinco por ceno) do valor inicial aualizado do conrao.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo conraane, segundo as disposições condas na Lei Federal nº
14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

17.1. Se qualquer das pares relevar evenual ala relacionada com a execução dese conrao, al ao não
signifca liberação ou desoneração a qualquer delas.

17.2. No caso de ocorrer greve de caráer reivindicaório enre os empregados do conraado ou de seus
subconraados, cabe a ele resolver imediaamene a pendência.

17.3. As pares considerarão cumprido o conrao no momeno em que odas as obrigações aqui
espuladas esverem eevamene saseias, nos ermos de direio e aceias pelo conraane.

17.4. Haverá consula prévia ao CADIN/RS, pelo órgão ou endade compeene, nos ermos da Lei nº
10.697/1996, regulamenada pelo Decreo nº 36.888/1996.

17.5. O presene conrao somene erá efcácia após a assinaura das pares e divulgação no Poral
Nacional de Conraações Públicas.

17.5.1. Nos casos de urgência, a efcácia se dará a parr da assinaura das pares, permanecendo a
exigência da divulgação no PNCP no prazo de 10 dias úeis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. Fica eleio o Foro de Poro Alegre, como o compeene para dirimir quaisquer quesões advindas
dese conrao, com renúncia expressa a qualquer ouro.
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18.2. E, assim, por esarem as pares ajusadas e acordadas, lavram e assinam ese conrao, na presença
de 02 (duas) esemunhas, para que produza seus jurídicos eeios.

Poro Alegre, ____ de _____________ de 2025.

_________________________ _________________________

Edir Pedro Domeneghini Carlos Henrique da Cunha Casro

Direor-Geral
FUNDACAO UNIVERSIDADE EMPRESA DE TECNOLOGIA

E CIENCIAS - FUNDATEC

DETRAN/RS
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Conraação de empresa para presação dos serviços de planejameno, organização e realização de
processo selevo simplifcado com visas à conraação de servidores emporários, para o aendimeno de
necessidade emporária de excepcional ineresse público, no âmbio do DeranRS, conorme auorização na
Lei 16.165/2024. O processo selevo consise em prova de tulos.

2. JUSTIFICATIVA

Em virude da siuação de Calamidade Pública que assolou o Esado do Rio Grande do Sul no mês de maio
de 2024, diversos serviços presados para o cidadão oram inerrompidos ou veram seus prazos
esendidos de orma a não prejudicar a sociedade que já se enconrava casgada pelo ao ocorrido. Houve
impaco no serviço presado por diversas áreas do Deran, como inrações, habiliação, veículos,
desmanches, cursos promovidos pela Escola Pública de Trânsio, áreas-meio da Auarquia, ec. Para ano,
se az necessária a conraação de servidores emporários, para o aendimeno de necessidade emporária
de excepcional ineresse público nas mais diversas áreas do DeranRS que veram suas avidades
impacadas em decorrência das enchenes.

3. LOCAIS DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Não se aplica.

4. HORÁRIOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Não se aplica.

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Conraação de empresa para presação do serviço de planejameno, organização e execução de Processo
Selevo Simplifcado, com Prova de Tíulos, para 28 vagas de nível superior, no âmbio do DeranRS, sendo:

Especialisa em Trânsio (nível superior):

• Adminisração (09);

• Biblioeconomia (01);

• Conabilidade (01);

• Direio (09);

• Engenharia Mecânica (02);

• Inormáca (04).

Técnico em Trânsio (nível écnico):

• Adminisração (02).

Com possibilidade de cadasro reserva, caso o servidor chamado seja dispensado ou solicie dispensa
denro do prazo de validade do concurso.
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Todos aprovados devem compor a lisagem de aprovados na homologação; não há limie de aprovados.

Publicação do edial, resulados e comunicados: Diário Ofcial Elerônico do Esado (a ser providenciado
pelo DeranRS), sie da conraada (responsabilidade de conraada), sie do DeranRS (a ser providenciado
pelo DeranRS), sie Secrearia de Planejameno, Governança e Gesão (a ser providenciado pelo Esado
RS).

Duração do processo selevo simplifcado: 1 ano, prorrogável por igual período.

6. FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços deverão ser presados pela conraada conorme cronograma elaborado pelo Deran,
considerando o primeiro dia da presação do serviço como o dia do recebimeno da Ordem de Serviço,
podendo ser prorrogado caso necessário, com as devidas jusfcavas.

Cronograma previso:

Obs.: o cronograma sorerá alerações em razão do empo de conraação, sendo que o primeiro dia da
execução do conrao será o dia do envio da Ordem de Serviços.

17/02/25: Emissão da ordem de ornecimeno pelo DeranRS;

03/03/25: Apresenação do Edial pela conraada ao DeranRS;

05/03/25: Validação pelo DeranRS;

06/03/25: Publicação no DOE e sies;

18/03/25: Período de inscrições e recebimeno de documenos e tulos;

21/03/25: Resulado preliminar das inscrições;

26/03/25: Inerposição de recursos das inscrições;

28/03/25: Deerimeno das inscrições;

31/03/25: Resulado preliminar da prova de tulos;

04/04/25: Inerposição de recursos da prova de tulos;

10/04/25: Resulado fnal prova de tulos;

10/04/25: Edial de convocação verifcação da veracidade de auodeclaração;

14/04/25: Envio documenação para heeroidenfcação;

17/04/25: Avaliação pela comissão;

22/04/25: Resulado preliminar da heeroidenfcação;

25/04/25: Inerposição de recursos da heeroidenfcação;

28/04/25: Resulado fnal da heeroidenfcação;

28/04/25: Divulgação classifcação preliminar;

05/05/25: Inerposição de recursos da classifcação preliminar;

06/05/25: Realização do soreio, se houver necessidade;

07/05/25: classifcação e homologação fnal;

12/05/25: encaminhameno da lisagem e documenação ao DeranRS dos classifcados.

DETRAN/RS – Direoria Adminisratva e Financeira

Divisão de Gesão de Conraos – Coordenadoria de Compras

Rua Washington Luiz, nº 904, 4º andar – CEP 90010-460 – Porto Alegre/RS

Página 14 de 15

D
oc

um
en

to
 A

ss
in

ad
o 

D
ig

ita
lm

en
te



7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

Pagameno: 1ª parcela de 50% em aé 10 dias após a homologação defniva das inscrições e 2ª parcela de
50% em aé 10 dias após homologação fnal.

Inscrições erão valor grauio para os candidaos.

Proposa: Deverá ser apresenado valor global, considerando a esmava de 510 inscrios, bem como valor
por candidao inscrio caso o número de inscrições ulrapasse 510.

8. PLANILHA DE CUSTOS ESPECÍFICA

Não se aplica.

9. FORNECIMENTO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

Não se aplica.
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